
ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA

Centro Administrativo Governador Virgílio Távora
Av. Gal. Afonso Albuquerque de Lima s/nº – Cambeba – Fortaleza – Ceará – CEP 60830-120

DDD (0**85) Telefone: 3207-7178 – http://www.tjce.jus.br – e-mail: corregedoria@tjce.jus.br

Inspeção realizada na 6ª Vara de Família da Comarca
de Fortaleza

R E L A T Ó R I O

Portaria nº 05/2023/CGJCE

Corregedora Geral da Justiça:

Desembargadora Maria Edna Martins

Juíza Corregedora Auxiliar:
Dra. Ana Kayrena Da Silva Freitas



1 DA IDENTIFICAÇÃO DA CORREIÇÃO
Processo nº 0000227-21.2023.2.00.0806 (PJeCOR)
Unidade 6ª Vara de Família da Comarca de Fortaleza
Entrância Final

Endereço
Fórum Clóvis Beviláqua – Rua Desembargador Floriano 
Benevides, nº 220, Edson Queiroz, Fortaleza.

Período da Inspeção Abril de 2023.
Portaria nº 05/2023/CGJCE – DJe 17 de fevereiro de 2023.
Percentual de Digitalização 100%

2 DO JUIZ – DADOS FUNCIONAIS E PESSOAIS
Nome:

José Ricardo Costa D’Almeida

Matrícula:
4812

(X) Juiz de Direito     (   ) Juíza Substituto (X) Titular   (   ) Respondendo  (   ) Auxiliando

Exercício cumulativo:
(    ) Sim          (X) Não

Ingresso na Magistratura:
02/05/2005

Ingresso na Vara:
 09/09/2015

O juiz reside na Comarca?
(   ) Sim   (X) Não

O Juiz exerce a função de Diretor do 
Fórum?

(   ) Sim   (X) Não

O Juiz exerce outra função administrativa 
(CEJUSC, COMAN, Distribuição, Vice-
Diretor)?

(   ) Sim   (X) Não
Qual?

O Juiz exerce a função de Juiz Eleitoral? (   ) Sim   (X) Não

O Juiz exerce a função de magistério? (   ) Sim   (X) Não

3 DO QUADRO DE PESSOAL

3.1 ANALISTAS JUDICIÁRIOS TOTAL 00

Não contempla.

3.2 JUÍZES LEIGOS TOTAL 00

Não contempla.

3.3 OFICIAIS DE JUSTIÇA TOTAL 00

A unidade é abrangida pela Central de Mandados.

3.4 TÉCNICOS JUDICIÁRIOS TOTAL 01

Eveline Sales Ferreira Matr. 23476

3.5 AUXILIARES JUDICIAIS TOTAL 00

Não contempla.
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3.6 ESTAGIÁRIOS DE PÓS-GRADUAÇÃO TOTAL 00

Não contempla.

3.7 ESTAGIÁRIOS DE GRADUAÇÃO TOTAL 03

Vitória Gesis Soares Guilherme Matr. 46492

Maria Yasmin Maciel Freitas Matr. 46238

Laryssa de Fátima Costa Soares Matr. 47874

3.8 TERCEIRIZADOS TOTAL 00

Não contempla

3.9 CEDIDOS TOTAL 00

Não contempla.

3.10 CARGOS EM COMISSÃO TOTAL 04

Margarida Maria Tavares Almeida Alencar Assistente de Unidade Judiciária Matr. 9215
Felipe Silva Duarte Supervisor de Unidade Judiciária Matr. 46292
Natasha Oliveira Ferreira Assistente de Apoio Matr. 46704
Thais Ohana Fernandes dos Santos Assistente de Apoio Matr. 48167

4 DO PROMOTOR DE JUSTIÇA
Nome:

Ana Vládia Gadelha Mota
(X) Titular     (   ) Respondendo

Responde por outras Comarcas?
(   ) Sim           (x) Não

Quais?

5 DO DEFENSOR PÚBLICO
Nome:

Juliana Vasconcelos Borges Ribeiro
(X) Titular     (   ) Respondendo

Responde por outras Comarcas?
(   ) Sim           (X) Não

Quais?

6 DA COMPETÊNCIA DA UNIDADE JUDICIÁRIA
FAMÍLIA. 

7 DO ACERVO PROCESSUAL

Processos pendentes de baixa 1.304

Procedimentos investigatórios / Inquérito / Flagrante 3

Carta Precatória, Rogatória ou de Ordem 53

Acervo na última inspeção realizada pela CGJ/CE
2.201Data da Inspeção: 

19/08/2019 e 20/08/2019
Nº CPA: 8502312-63.2019.8.06.0026

 (X) Diminuiu          (   ) Aumentou Diferença: 897



8 DA PRODUTIVIDADE
DADOS DO MAGISTRADO
8.1 Produtividade do magistrado referente ao período de 03/2022 – 02/2023 (conforme id 
2682112)

Item
Todas as Unidades (12 meses) Unidade Inspecionada (12 meses)

Quantidade Média Mensal Quantidade Média Mensal
Sentenças 1.233 102,75 1.219 101,58
Acordos 400 33,33 396 33
Decisões 1.452 121 1.411 117,58
Audiências 277 23,08 272 22,66
Despachos 7.165 597,08 6.952 579,33
DADOS DA UNIDADE – dados extraídos do SEI no dia 19/04/2023
8.2 Gestão de desempenho (Ano: 2023)
Processos novos 379
Processos pendentes de julgamento 1.035
Processos julgados 334
Processos pendentes de baixa 1.304
Processos baixados 372
8.3 Gestão do acervo  (Mês: abril /Ano: 2023)
Processos conclusos para Sentença 3
Processos julgados e não baixados 250
Processo Suspenso 63
Processos Reativados no mês 1
Processos Transitados no mês 15
Processos em grau de recurso no mês 5
Processos remetidos a outro foro no mês 0
Processos arquivados definitivamente no mês 15
Processos entrados no mês 65
Processos julgados no mês 53
Procedimentos entrados no mês 18
Procedimentos arquivados no mês 5
8.4 Processos prioritários

Idoso
Pendente de Julgamento 86
Pendente de Baixa 107

Menor
Pendente de Julgamento 7
Pendente de Baixa 10

8.5 Processos paralisados há mais de 100 dias
Quantidade dos processos conclusos paralisados entre 101 e 180 dias 0
Quantidade dos processos conclusos paralisados entre 181 e 360 dias 0
Quantidade dos processos conclusos paralisados há mais de 360 dias 0
Total 0
Percentual de processos paralisados há mais de 100 dias 0
8.6 Gestão de Tempo e Qualidade
Índice de processos com assunto cadastrado 100,00%
Índice de conformidade de classe (CNJ) 100,00%

9 DAS AUDIÊNCIAS
9.1 Produtividade nos últimos 12 meses – Id 2681847
Total de audiências agendadas 977
Total de audiências realizadas 433
Audiências não realizadas 153
Audiências canceladas/redesignadas 52
Data de audiência mais longínqua 20/07/2023



10 AUTOAVALIAÇÃO DA UNIDADE
Informações prestadas pelo(a) Magistrado(a) e Supervisor(a), através do formulário eletrônico 
(15/03/23) e no decorrer da visita à Unidade Judiciária ocorrida em 26/04/2023.
10.1 VISÃO GERAL
10.1.1 Processos Conclusos
Para Despacho 159
Para Decisão Interlocutória 66
10.1.2 Liminares Pendentes de Análise
Quantidade de Liminares Pendentes de Análise 28
É feito algum controle em processos em que é postergada a apreciação
de pedido liminar para período após a apresentação de manifestação pela
parte requerida?

(X) Sim   (   )  Não

Como é feito esse controle?
“Inicialmente, convém consignar que este Juízo tem o costume de apreciar os pedidos de tutela
provisória  já  por  ocasião  do  despacho/decisão  inicial  dos  feitos  novos,  ou seja,  em regra,  as
demandas já saem da fila de inicial com o pedido de tutela provisória apreciado. Nos raros casos
em que a apreciação do pedido liminar é postergado para momento posterior o controle é feito na
fila de conclusão para decisão interlocutória, tendo em vista que após a manifestação da parte
promovida e do Ministério Público (nos casos de sua intervenção), os referidos processos são
encaminhados para a fila de concluso para decisão interlocutória.” 
10.1.3 Custas Finais
Há controle da cobrança das custas finais?
(inclusive em processos arquivados)

 (X Sim   (   ) Não

Como é feito?
“Através do monitoramento pelo Supervisor de Unidade Judiciária da fila "Controle de Custas" do
SAJPG. Assim, nos processos em que não há custas a serem cobradas, faz-se o encerramento sem
a geração da guia.  Já em relação aos processos em que há custas a serem cobradas,  faz-se o
necessário  o  cálculo,  nos  termos  do  Código  de  Normas  Judiciais  (Provimento  nº
02/2021/CGJCE), gerando-se, em seguida, as guias, e encaminhando os autos à SEJUD 1º Grau
para  intimação  da  parte  devedora  para  o  pagamento.  Caso  escoado  o  prazo  sem  o  efetivo
pagamento é procedido na forma do art. 401 do Código de Normas Judiciais.” 
10.1.4   Das Audiências
Processos aguardando a designação de audiências 0
Processos aguardando a realização de audiência de instrução 111
Quais dias são realizadas as audiências pelo gabinete?

Terça-feira e quinta-feira.
O gabinete realiza audiências de conciliação previstas no art. 334 do
CPC? Em regra são encaminhadas ao Cejusc.

(X) Sim
(   ) Não

Audiências de conciliação realizadas em 2022 pelo Cejusc: 513
Audiências de conciliação realizadas em 2023 até 31 de março pelo
Cejusc 

106

Audiências de conciliação realizadas em 2022 pelo gabinete 51
Audiências de conciliação realizadas em 2023 até 31 de março pelo
gabinete

0

Audiências  de  instrução  realizadas  pelo  gabinete  da  unidade em
2022

104

Audiências  de  instrução  realizadas  pelo  gabinete  da  unidade em
2023 até 31/03/2023

22

Qual modalidade está ocorrendo as audiências?
(X) Presencial
(X) Virtual
(   ) Híbrida

10. 2 DOS PROCESSOS JUDICIAIS EM CURSO NA UNIDADE
10.2.1 Processos Cíveis
Mandados de Segurança 0
Ações Civis Públicas 0



Ações de Improbidade Administrativa 0
10.2.2 Tribunal Popular do Juri
Total de Processo de competência do Tribunal do Juri 0
Juris realizados nos últimos 12 meses 0
Juris pendentes de realização 0
Processos aguardando a designação de data para realização do Juri 0
Processos inseridos na Meta ENASP 0
10.2.3 Execução Penal ou Condições Estabelecidas no Juizado Especial Criminal
Cumprimento em Regime Fechado 0
Cumprimento em Regime Semiaberto 0
Cumprimento em Regime Aberto 0
10.2.4 Infância e Juventude
Total de processos relacionado ao Estatuto da Criança e do Adolescente 0
Total de processos de apuração de Ato Infracional 0
Total de processos de execução de medida socioeducativa 0

10.3 Do gerenciamento da unidade

Há um Plano de Gestão específico?
(X) Sim   
(   ) Não

Os servidores já participaram do Programa +Gestão?
(   ) Sim   
(X) Não

Há participação nas reuniões de alinhamento com Secretaria Judiciá-
ria?

(X) Sim  
(   ) Não

Quais canais de atendimento são utilizados?

(X) Presencial
(X)Telefone
(X) E-mail
(   ) WhatsApp Business
(X) Balcão Virtual

Como é feita a abertura de Malote Digital?
(X) servidor específico
(   ) revezamento

Como é feita a abertura de e-mail institucional?
(X) servidor específico
(   ) revezamento

Há uma rotina específica para a cobrança de cartas  precatórias sem
cumprimento?

(X) Sim
(   ) Não

Há servidor específico para análise das cartas precatórias?
(X) Sim
(   ) Não

Há uma rotina  específica  para  cobrança de mandados  pendentes de
cumprimento?

(X) Sim
(  ) Não

Há uma rotina para análise dos processos prioritários?
Se sim, como é a rotina?

(X) Sim
(   ) Não

Há uma rotina para análise e impulsionamento dos processos paralisa-
dos há mais de 100 dias?  Atualmente, a unidade não possui processos
paralisados.
Se sim, como é a rotina?

(X) Sim
(   ) Não

Há especificação de tarefa para cada servidor?
(X) Sim
(   ) Não

Há uma rotina de acompanhamento do cumprimento dos alvarás de
soltura?

(   ) Sim
(X) Não

10.4 Da videoconferência

Possui estrutura (câmera e sistema) para realização da videoconferência: 
(X) Sim  
(   ) Não

Possui sala específica para a videoconferência:
(X) Sim  
(   ) Não



Cadastro no SIMAVI foi realizado:
(   ) Sim 
(X) Não

Já realizou audiência por videoconferência:
(X) Sim   
(   ) Não

11 DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS
11.1 Processos Administrativos contra Serventias Extrajudiciais
Não são de competência da unidade.

12 PROCESSOS INSPECIONADOS – consulta realizada no SEI e no SAJPG em
19/04/2023,  20/04/2023, 25/04/2023, 27/04/2023 e 28/04/2023.
12.1 PROCESSOS COM REPRESENTAÇÃO NESTA CORREGEDORIA
A unidade não possui processo representado, nos últimos 24 meses, conforme informação id
2682113.
12.2 PROCESSOS CONCLUSOS PARA DESPACHO 

Processo Movimentação

0131087-54.2011.8.06.0001

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  de  Ação  de  alimentos,
ajuizada  em  09/02/2011.  Concluso  para  despacho  em
08/11/2022  e  novamente  em  02/03/2023,  despachado
em  25/04/2023.  Análise  do  processo  em  27/04/2023.
Feito  paralisado.  Evitar  dupla  conclusão  sem  ato
judicial.

0061150-25.2009.8.06.0001

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  de  partilha  de  bens,
tramitando  arquivado  definitivamente.  Concluso  para
despacho  desde  02/03/2023,  despachado  em
25/04/2023.  Análise  do  processo  em  27/04/2023
Reativar processo.

0132773-71.2017.8.06.0001

Vistos em inspeção. Trata-se de prestação de contas de
curatela,  distribuída  em  09/05/2017.  Concluso  para
despacho em  27/06/2022 e novamente em 02/03/2023,
sem  impulso  judicial.  Análise  do  processo  em
27/04/2023.  Feito  paralisado.  Evitar  dupla  conclusão
sem ato judicial.

0102675-06.2017.8.06.0001

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  prestação  de  contas  de
curatela  distribuída  em  17/01/2017.  Concluso  para
despacho em  08/09/2022 e novamente em 06/03/2023,
sem  impulso  judicial.  Análise  do  processo  em
27/04/2023.  Feito  paralisado.  Evitar  dupla  conclusão
sem ato judicial.

0259330-98.2020.8.06.0001

Vistos  em inspeção.  Trata-se  de  ação  de  remoção  de
curador,  distribuída  em  19/10/2020.  Concluso  para
despacho  desde  09/03/2023,  com  despacho  em
25/04/2023. Análise do processo em 27/04/2023.  Feito
em ordem.

0116869-45.2016.8.06.0001

Vistos em inspeção. Trata-se de prestação de contas de
curatela,  distribuída  em 03/03/2016.  Último  despacho
proferido  em  30/05/2022.  Concluso  para  despacho
desde 14/03/2023. Análise do processo em 28/04/2023.
Em ordem.

0160224-42.2015.8.06.0001

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  ação  de  execução  de
alimentos,  distribuída  em  28/05/2015.  Concluso  para
despacho em 31/03/2022 e novamente em 03/04/2023,
sem  impulso  judicial,  com  petição  pendente  de
apreciação. Análise do processo em 28/04/2023. Evitar
dupla conclusão sem ato judicial.



0220102-63.2013.8.06.0001

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  de  ação  de  divórcio
litigioso,  feito  julgado  parcialmente  em  relação  a
decretação  do  divórcio  do  casal,  com  instrução
encerrada.  Concluso para  despacho desde 03/04/2023.
Análise do processo em 28/04/2023. Feito em ordem.

0167285-12.2019.8.06.0001

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  de  ação  de  alimentos
distribuída  05/09/2019,  com  tramitação  regular,
processo  concluso  para  despacho  desde  05/04/2023.
Análise do processo em 28/04/2023. Feito em ordem.

0177443-63.2018.8.06.0001

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  de  ação  de  alimentos,
distribuída  em  09/11/2018.  Processo  sentenciado  e
arquivado,  tramitando  em  relação  ao  ofício  para
intimação do  empregador,  em relação  ao  desconto  da
pensão em folha de pagamento. Concluso para despacho
desde 11/04/2023. Análise do processo em 28/04/2023.
Em ordem.

12.3 PROCESSOS CONCLUSOS PARA DECISÃO 
Processo Movimentação

0286249-90.2021.8.06.0001

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  de  ação  de  alimentos
Concluso  para  decisão desde  01/03/2023.  Último
despacho proferido em 15/02/2023. Análise do processo
em 28/04/2023. Feito em ordem.

0280783-18.2021.8.06.0001

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  divórcio  litigioso  com
pedido de alimentos, processo com julgamento parcial
do mérito. de Concluso para decisão em 01/03/2023 e
com despacho em 20/04/2023. Análise do processo em
28/04/2023. Feito em ordem.

0175527-91.2018.8.06.0001

Vistos em inspeção. Trata-se de ação de reconhecimento
de união estável  com partilha de bens. Concluso para
decisão  em  27/02/2022  e  novamente  em  02/03/2023,
sem impulso judicial. Processo com decisão datada de
20/04/2023. Análise do processo em 28/04/2023.  Feito
paralisado, evitar dupla conclusão.

0196405-71.2017.8.06.0001

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  de  ação  declaratória  de
alienação  parental  cumulada  com  pedido  de  guarda,
distribuída  em 22/12/2017.  Concluso para  decisão em
15/02/2022 e novamente em 02/03/2023, sem impulso
judicial. Processo aguardando realização da oficina de
parentalidade  agendada  para  17/05/2023  no
Cejusc/FCB. Análise do processo em 28/04/2023. Feito
paralisado, evitar dupla conclusão.

0141572-74.2015.8.06.0001

Vistos em inspeção. Trata-se de ação de alimentos com
pedido de tutela de urgência. Concluso para decisão em
02/03/2023,  com  despacho  proferido  em  20/04/2023.
Análise do processo em 28/04/2023. Feito em ordem.

0225655-76.2022.8.06.0001

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  de  ação  de  guarda
compartilhada  com  pedido  de  regulamentação  da
convivência.  Concluso  para  decisão em  03/03/2023,
decisão proferida em 25/04/2023. Análise do processo
em 28/04/2023. Feito em ordem.

0225031-95.2020.8.06.0001

Vistos em inspeção. Trata-se de ação de cumprimento de
sentença,  distribuída  em  27/04/2020.  Concluso  para
decisão em  07/03/2023,  decisão  proferida  em
25/04/2023. Análise do processo em 28/04/2023.  Feito
em ordem.



0265890-56.2020.8.06.0001

Vistos em inspeção. Trata-se de ação de cumprimento de
sentença,  distribuída  em  17/11/2020.  Concluso  para
decisão em  07/03/2023,  decisão  proferida  em
25/04/2023. Análise do processo em 28/04/2023.  Feito
em ordem.

0276712-70.2021.8.06.0001

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  divórcio  litigioso  com
partilha  de  bens,  distribuído  em 06/11/2021,  divórcio
decretado  conforme  decisão  de  fl.  65.  Concluso  para
decisão em 09/03/2023, com decisão proferida na data
de  20/04/2023.  Análise  do  processo  em  28/04/2023.
Feito em ordem. 

0276763-81.2021.8.06.0001

Vistos em inspeção. Trata-se de divórcio litigioso com
partilha  de  bens,  distribuído em 06/12/2021.  Processo
concluso para decisão em 10/03/2023, com despacho de
designação  de  audiência  de  instrução  proferido  em
20/04/2023. Análise do processo em 28/04/2023.  Feito
em ordem.

12.4 PROCESSOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA 
Processo Movimentação

0137169-23.2019.8.06.0001

Vistos em inspeção. Trata-se de ação de reconhecimento e
dissolução de união estável pós morte com partilha de bens,
distribuído  em 29/05/2019.  Inserido  na  meta  2  do  CNJ.
Feito com tramitação regular. Envolve interesse de idoso.
Tarjas inclusas. Concluso para sentença desde 17/04/2023.
Análise do processo em 28/04/2023. Feito em ordem.

0225076-02.2020.8.06.0001

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  de  ação  de  execução  de
alimentos, distribuída em 27/05/2020. Feito sentenciado em
10/03/2023.  Embargos  de  Declaração  opostos  em
22/03/2023.  Impugnação  aos  Embargos  em  06/04/2023.
Concluso para sentença em 19/04/2023, sentença proferida
em  25/04/2023.  Análise  do  processo  em  28/04/2023.
Tramitação regular, em ordem.

12.5 CARTAS PRECATÓRIAS 
Processo Movimentação

0012196-54.2023.8.06.0001

Trata-se  de  carta  precatória,  distribuída  em  08/02/2023,
mandado  devolvido,  aguardando  devolução  ao  gabinete
para providências. Análise do processo em 28/04/2023. Em
ordem.

0011933-22.2023.8.06.0001

Trata-se  de  carta  precatória,  distribuída  em  02/02/2023,
expedido mandado, estando na CEMAN desde 03/02/2023.
Prazo excedido para cumprimento da diligência. Análise do
processo  em  28/04/2023.  Providenciar  cobrança  do
cumprimento do expediente.

0013821-26.2023.8.06.0001
Trata-se  de  carta  precatória,  distribuída  em  03/03/2023.
Certidão de devolução ao juízo deprecante em 26/04/2023.
Análise do processo em 28/04/2023. Em ordem

0014146-98.2023.8.06.0001

Trata-se  de  carta  precatória,  distribuída  em  07/03/2023.
Remetido  ao  setor  de  serviço  social  do  Fórum  para
realização de estudo. Análise do processo em 28/04/2023.
Feito em ordem.

0041752-38.2022.8.06.0001

Trata-se  de  carta  precatória,  distribuída  em  21/11/2022,
com objetivo de coleta de material para DNA. Despacho de
juiz  determinando  a  expedição  de  ofício  solicitando
informações  ao  laboratório  sobre  a  coleta  do  material.
Ofício,  fl.  33,  expedido  em  dissonância  com  a
determinação  do  magistrado.  Análise  do  processo  em
28/04/2023. Providenciar o ajuste.   



12.6 PROCESSOS ATINENTES AO ESTATUTO DO IDOSO
Processo Movimentação

0126638-09.2018.8.06.0001

Vistos em inspeção. Trata-se de ação de reconhecimento de
união  estável  pós  morte,  distribuída  em  24/04/2018.
Processo  com  tramitação  regular,  despachado  em
25/04/2023. Análise do processo em 28/04/2023. Feito em
ordem.

0251696-51.2020.8.06.0001

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  ação  declaratória  de  união
estável, distribuída em 14/09/2020. Processo despacho em
25/04/2023. Análise do processo em 28/04/2023. Feito em
ordem. 

0598004-73.2000.8.06.0001

Vistos em inspeção. Trata-se de processo de cumprimento
de  sentença  tramitando  com a  situação  de  arquivado  no
SAJPG, despachado em 28/04/2023. Análise do processo
em 28/04/2023. Em ordem.

0227084-15.2021.8.06.0001

Vistos em inspeção. Trata-se de ação de reconhecimento de
união  estável  pós  morte,  distribuída  em  23/04/2021.
Concluso  para  despacho  em  11/04/2023.  Análise  do
processo em 28/04/2023. Feito em ordem.

0227918-81.2022.8.06.0001

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  de  divórcio  litigioso  com
partilha de bens, distribuído em 02/04/2022. Processo com
tramitação regular, despachado em 25/04/2023. Análise do
processo em 28/04/2023. Feito em ordem.

12.7 PROCESSOS INSERIDOS NA META 2 DO CNJ 
Processo Movimentação

0131087-54.2011.8.06.0001 

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  de  ação  de  exoneração  de
alimentos, distribuída em 09/02/2011. Deferida a tutela de
urgência,  decisão  fl.  232/234,  processo  instruído,
despachado  em  26/04/2023.  Análise  do  processo  em
28/04/2023. Feito em ordem. 

0195752-11.2013.8.06.0001 

Vistos  em inspeção.  Trata-se de  ação de  investigação de
paternidade,  distribuída  em  26/09/2013.  Mandado
devolvido, após cobrança a CEMAN, Fazer conclusão do
processo.  Análise  do  processo  em 28/04/2023.  Feito  em
ordem, adotar providências para julgamento.  

0866474-84.2014.8.06.0001 

Vistos em inspeção. Trata-se de regulamentação de visitas,
distribuída  em  18/06/2014.  Mandado  devolvido,  após
cobrança a CEMAN, Fazer conclusão do processo. Análise
do processo em 28/04/2023. Feito em ordem.  

0901032-82.2014.8.06.0001 

Vistos em inspeção. Trata-se de ação de interdição/curatela,
distribuída  em  20/10/2014.  Processo  aguardando
designação  de  perícia  pelo  NPDM,  determinação  em
12/2022.  Análise  do  processo  em  28/04/2023.  Adotar
prazo gerencial para providências. 

0170383-44.2015.8.06.0001 

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  de  ação  de  interdição,
distribuída  em  02/07/2015.  Contestação  apresentada  em
07/03/2023  pendente  de  análise,  aguardando  conclusão.
Análise do processo em 28/04/2023. Fazer conclusão para
providências.

0115247-09.2008.8.06.0001 

Vistos em inspeção. Trata-se de ação de reconhecimento e
dissolução  de  união  estável  pós  morte,  distribuída  em
05/06/2008.  Processo  despachado  em  07/03/2023,
aguardando  publicação.  Análise  do  processo  em
28/04/2023. Feito em ordem. 



0919423-85.2014.8.06.0001 

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  de  divórcio  litigioso,
distribuído  em  22/12/2014.  Mandado  devolvido  pela
CEMAN  após  cobrança  do  magistrado,  processo
aguardando análise  de  gabinete.  Análise  do  processo  em
28/04/2023. Fazer conclusão para impulso do feito.

0136487-10.2015.8.06.0001 

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  de  divórcio  litigioso,
distribuída em 05/03/2015. Processo julgado parcialmente
para decretar o divórcio,  seguindo em relação a partilha.
Processo  aguardando  decurso  de  prazo  dos  expedientes.
Análise do processo em 28/04/2023. Em ordem

0032824-84.2011.8.06.0001 

Vistos em inspeção. Trata-se de oferta de alimentos com
regulamentação  de  visitas,  distribuída  inicialmente  em
16/11/2011. Processo incluído na 1ª Semana de Conciliação
Estadual, audiência agendada para dia 14/06/2023. Análise
do processo em 28/04/2023. Feito em ordem.

0220102-63.2013.8.06.0001 

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  de  ação  de  divórcio,
distribuída  em  07/01/2014.  Processo  com  julgamento
parcial e decretação do divórcio, com prosseguimento em
relação a partilha, despachado em 28/04/2023. Análise do
processo em 28/04/2023. Em ordem 

12.8 PROCESSOS INSERIDOS NA META 11 DO CNJ 
Processo Movimentação

0213306-12.2020.8.06.0001 

Vistos em inspeção.  Trata-se de ação de guarda judicial,
distribuída  em  04/03/2020.  Processo  despachado  em
25/04/2023. Análise do processo em 28/04/2023. Feito em
ordem. 

0272723-90.2020.8.06.0001 

Vistos em inspeção.  Trata-se de ação de guarda judicial,
distribuída  em  15/12/2020.  Processo  despachado  em
24/04/2023 para retificação da classe. Análise do processo
em 28/04/2023. Feito em ordem. 

0280854-20.2021.8.06.0001 

Vistos em inspeção. Trata-se de processo de impugnação de
paternidade com anulação de registro civil, distribuída em
23/11/2021. Processo despachado em 24/04/2023. Análise
do processo em 28/04/2023. Feito em ordem.

0255651-90.2020.8.06.0001 

Vistos em inspeção.  Trata-se de ação de guarda judicial,
distribuída  em  01/10/2020.  Processo  despachado  em
24/04/2023 para retificação da classe. Análise do processo
em 28/04/2023. Feito em ordem.

0211209-05.2021.8.06.0001 

Vistos em inspeção.  Trata-se de ação de guarda judicial,
distribuída  em  18/02/2021.  Processo  despachado  em
24/04/2023 para retificação da classe. Análise do processo
em 28/04/2023. Feito em ordem. 

0176258-53.2019.8.06.0001 

Vistos em inspeção.  Trata-se de ação de guarda judicial,
distribuída  em  26/09/2019.  Processo  despachado  em
24/04/2023, dentre outras determinações para retificação da
classe.  Análise  do  processo  em  28/04/2023.  Feito  em
ordem.

0211101-10.2020.8.06.0001 

Vistos em inspeção.  Trata-se de ação de guarda judicial,
distribuída  em  13/02/2020.  Processo  despachado  no  dia
28/04/2023  para  manifestação  das  partes  acerca  do
relatório psicológico acostado às fls. 260/270. Análise do
processo em 28/04/2023. Feito em ordem.

0174463-12.2019.8.06.0001 

Vistos em inspeção.  Trata-se de ação de guarda judicial,
distribuída  em  20/09/2019,  audiência  realizada  em
25/04/2023. Análise do processo em 28/04/2023. Feito em
ordem.



0214633-55.2021.8.06.0001 

Vistos em inspeção.  Trata-se de ação de guarda judicial,
distribuída  em  03/03/2021.  Processo  despachado  em
28/04/2023 para retificação da classe. Análise do processo
em 28/04/2023. Feito em ordem.

0238789-44.2020.8.06.0001 

Vistos em inspeção.  Trata-se de ação de guarda judicial,
distribuída  em  15/07/2020.  Processo  despachado  em
24/04/2023 para retificação da classe. Análise do processo
em 28/04/2023. Feito em ordem. 

12.9 INTERDIÇÃO/TUTELA /CURATELA
Processo Movimentação

0170383-44.2015.8.06.0001 

Processo  inserido  na  meta  2  do  CNJ.  Vistos  em
inspeção. Trata-se de ação de interdição, distribuída em
02/07/2015.  Processo  com  retardo  na  tramitação  em
razão  da  dificuldade na  realização  da  perícia  médica.
Análise  do  processo  em  28/04/2023.  Adotar  prazo
gerencial para julgamento, feito antigo.

0901032-82.2014.8.06.0001 

Processo  inserido  na  meta  2  do  CNJ.  Vistos  em
inspeção. Trata-se de ação de interdição, distribuída em
20/10/2014.  Processo  com  retardo  na  tramitação  em
razão  da  dificuldade na  realização  da  perícia  médica.
Análise  do  processo  em  28/04/2023.  Adotar  prazo
gerencial para julgamento, feito antigo. 

0172459-36.2018.8.06.0001 

Processo  inserido  na  meta  2  do  CNJ.  Vistos  em
inspeção. Trata-se de ação de interdição, distribuída em
22/10/2018. Despacho do dia 26/04/2023 para intimar a
Defensoria  Pública  para  se  manifestar  sobre  laudo
pericial  médico,  aguardando  publicação  no  Portal.
Análise  do  processo  em  28/04/2023.  Adotar  prazo
gerencial para julgamento, feito antigo. 

0116430-34.2016.8.06.0001 

Processo  inserido  na  meta  2  do  CNJ.  Vistos  em
inspeção. Trata-se de ação de interdição, distribuída em
02/03/2016. Processo despachado em 24/03/2023 para
intimar  a  parte  autora  sobre  o  interesse  no  feito.
Mandado expedido. Análise do processo em 28/04/2023.
Adotar prazo gerencial para julgamento, feito antigo. 

0043908-54.2013.8.06.0117 

Processo  inserido  na  meta  2  do  CNJ.  Vistos  em
inspeção. Trata-se de ação de interdição, distribuída para
a  6ª  Vara  de  Família  em  26/09/2019.  Processo  com
decisão  de  12/04/2023.  Análise  do  processo  em
28/04/2023.  Feito antigo, adotar prazo gerencial para
julgamento.

12.10 PROCEDIMENTOS 
Processo Movimentação

0217291-81.2023.8.06.0001 

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  de  comunicação  de
cumprimento de mandado de prisão, Sentença lançada às
fls.  18,  aguardando  trânsito  em  julgado.  Não  consta  a
certidão nos autos do BNMP acerca do cumprimento do
mandado  de  prisão  e  alvará.  Análise  do  processo  em
28/04/2023. Regularizar. 

0221634-23.2023.8.06.0001

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  de  comunicado  de
cumprimento de mandado de prisão. Sentença lançada às
fls. 20, aguardando trânsito em julgado. Consta a certidão
do BNMP acerca do cumprimento do mandado de prisão
nos autos de execução em apenso.  Análise do processo
em 28/04/2023. Em ordem.



0220725-78.2023.8.06.0001

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  de  comunicado  de
cumprimento de mandado de prisão. Sentença lançada às
fls. 9, aguardando trânsito em julgado. Consta a certidão
do BNMP acerca do cumprimento do mandado de prisão
nos autos da execução em apenso.  Análise do processo
em 28/04/2023. Em ordem.

12.11 ALIMENTOS – LEI ESPECIAL Nº 5.478/68 
Processo Movimentação

0244594-41.2021.8.06.0001 

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  de  ação  revisional  de
alimentos, distribuída em 30/06/2021, processo julgado
transitado,  aguardando tramitação de  expedientes para
arquivamento.  Análise  do  processo  em  28/04/2023.
Adotar prazo gerencial para baixa do processo.

0163835-95.2018.8.06.0001 

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  de  ação  de  alimentos,
distribuída em 17/09/2018. Processo julgado transitado,
aguardando  tramitação  de  expedientes  para
arquivamento.  Análise  do  processo  em  28/04/2023.
Adotar prazo gerencial para baixa do processo.

0145498-24.2019.8.06.0001 

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  de  ação  de  alimentos,
distribuída  em  25/06/2019.  Processo  julgado,  com
recurso  de  apelação  apresentado.  Aguardando
contrarrazões para  encaminhar  ao 2ª  grau.  Análise do
processo em 28/04/2023. Em ordem. 

0229513-52.2021.8.06.0001 

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  de  ação  exoneração  de
alimentos,  distribuída  em  04/05/2021.  Processo
despachado  em  27/04/2023.  Análise  do  processo  em
28/04/2023. Feito em ordem. 

0270861-84.2020.8.06.0001 

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  de  ação  de  alimentos,
distribuída  em  07/12/2020.  Processo  despachado  em
27/04/2023,  com  tramitação  regular.  Análise  do
processo em 28/04/2023. Feito em ordem.

12.12 DIVÓRCIO LITIGIOSO 
Processo Movimentação

0269471-79.2020.8.06.0001 

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  de  divórcio  litigioso,
distribuído  em  01/12/2020.  Processo  julgado  com
mandado  de  averbação  expedido  e  arquivado
definitivamente.  Análise  do  processo  em  28/04/2023.
Em ordem.

0269556-65.2020.8.06.0001 

Vistos  em inspeção.  Trata-se  de  divórcio  litigioso  c/c
partilha  de  bens,  distribuído em 02/12/2020.  Processo
despachado em 28/04/2023,  aguardando  realização  de
audiência de instrução agendada para o dia 22/06/2023.
Análise do processo em 28/04/2023. Feito em ordem.

0272080-35.2020.8.06.0001 

Vistos em inspeção. Trata-se de divórcio litigioso, com
alimentos,  guardas  e  regulamentação  de  visitas,
distribuído  em.11/12/2020.  Aguardando  realização  de
audiência de instrução, agendada para o dia 21/09/2023.
Análise do processo em 28/04/2023. Feito em ordem.

0204368-91.2021.8.06.0001 

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  de  divórcio  litigioso,
distribuído  em  25/01/2021.  Processo  julgado
parcialmente  para  decretação  do  divórcio,  processo
segue  em  relação  a  partilha  e  aguarda  realização  de
audiência de instrução agenda para  o dia  01/07/2023.
Análise do processo em 28/04/2023. Feito em ordem.



0250151-09.2021.8.06.0001 

Vistos em inspeção. Trata-se de divórcio litigioso com
partilha de bens e alimentos, distribuído em 23/07/2021,
acordo  homologado  extinguindo  parcialmente  o
processo, decisão às fl. 126/127. Aguardando realização
de  audiência  de  instrução,  agendada  para  o  dia
09/05/2023. Análise do processo em 28/04/2023.  Feito
em ordem.  

12.13 DIVÓRCIO CONSENSUAL
Processo Movimentação

0251247-59.2021.8.06.0001 

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  de  divórcio  consensual,
distribuído em 28/07/2021. Processo julgado transitado,
com decisão publicada, aguardando-se decurso de prazo.
Análise do processo em 28/04/2023. Feito em ordem.

0277163-61.2022.8.06.0001 

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  de  divórcio  consensual,
distribuído  em 03/10/2022.  Processo  sentenciado  com
homologação do acordo e extinção do feito, aguardando
decurso  dos  prazos  para  certificação  do  trânsito  em
julgado. Análise do processo em 28/04/2023.  Feito em
ordem.

0285487-40.2022.8.06.0001

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  de  divórcio  consensual,
distribuído  em  04/11/2022.  Processo  sentenciado,
arquivado definitivamente, com mandado de averbação
expedido  em  26/04/2023.  Análise  do  processo  em
28/04/2023. Feito em ordem.

0292498-23.2022.8.06.0001 

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  de  divórcio  consensual,
distribuído  em  07/12/2022.  Processo  sentenciado,
arquivado definitivamente, com mandado de averbação
expedido  em  26/04/2023.  Análise  do  processo  em
28/04/2023. Feito em ordem.

0294573-35.2022.8.06.0001 

Vistos  em  inspeção.  Trata-se  de  divórcio  consensual,
distribuído  em  16/12/2022.  Processo  sentenciado,
arquivado definitivamente, com mandado de averbação
expedido  em  26/04/2023.  Análise  do  processo  em
28/04/2023. Feito em ordem.

12.14 GUARDA DE FAMÍLIA E DE INFÂNCIA E JUVENTUDE 
Processo Movimentação

0279363-41.2022.8.06.0001

Vistos em inspeção. Trata-se de ação de guarda judicial
de  família,  distribuída  em  13/10/2022.  Processo
sentenciado,  com  trânsito  em  julgado,  aguardando
arquivamento.  Análise  do  processo  em  28/04/2023.
Feito em ordem. 

0233441-45.2020.8.06.0001

Vistos em inspeção. Trata-se de ação de guarda judicial,
distribuída em 25/06/2020. Processo despachado no dia
24/04/2023. Análise do processo em 28/04/2023.  Feito
em ordem. 

0284255-27.2021.8.06.0001

Vistos em inspeção. Trata-se de ação de guarda judicial,
distribuída em 04/12/2021. Processo despachado no dia
27/04/2023. Análise do processo em 28/04/2023.  Feito
em ordem. 

0213306-12.2020.8.06.0001

Vistos em inspeção. Trata-se de ação de guarda judicial,
distribuída em 04/03/2020. Processo despachado no dia
27/04/2023  para  retificação  da  classe  processual.
Análise do processo em 28/04/2023. Feito em ordem. 

0211209-05.2021.8.06.0001

Vistos em inspeção. Trata-se de ação de guarda judicial,
distribuída em 18/02/2021 Processo despachado no dia
24/04/2023  para  retificação  da  classe  processual.
Análise do processo em 28/04/2023. Feito em ordem. 



12.15 VERIFICAÇÃO BNMP – ALVARÁS DE SOLTURA 
Processo

0207109-70.2022.8.06.0001

Determinação  de  expedição  de  Alvará  de  Soltura  em
13/09/2022. Alvará de Soltura expedido em 13/09/2022.
Não consta certidão ou informação de cumprimento do
Alvará de Soltura. Análise do processo em 28/04/2023.

0226522-06.2021.8.06.0001

Determinação  de  expedição  de  Alvará  de  Soltura  em
14/09/2022. Alvará de Soltura assinado em 14/09/2022.
Não consta certidão ou informação de cumprimento do
Alvará de Soltura. Análise do processo em 28/04/2023.

0888701-68.2014.8.06.0001

Determinação  de  expedição  de  Alvará  de  Soltura  em
04/04/2023. Alvará de Soltura assinado em 04/04/2023.
Não consta certidão ou informação de cumprimento do
Alvará de Soltura. Análise do processo em 28/04/2023.

0129561-13.2015.8.06.0001

Determinação  de  expedição  de  Alvará  de  Soltura  em
15/12/2022. Alvará de Soltura assinado em 15/12/2022.
Não consta certidão ou informação de cumprimento do
Alvará de Soltura. Análise do processo em 28/04/2023.

0181111-42.2018.8.06.0001

Determinação  de  expedição  de  Alvará  de  Soltura  em
15/02/2023. Alvará de Soltura assinado em 15/02/2023.
Determinou-se expedição de carta precatória, em razão
do executado encontrar-se recolhido na Comarca de Icó.
Consta  informação  do  cumprimento  do  Alvará  de
Soltura  em  16/02/2023.  Análise  do  processo  em
28/04/2023.

13 HISTÓRICO DA UNIDADE EM 2021

Gestão de Acervo

Mês
Taxa de
congest.

IAD Meta 1 Meta 2 Meta 4 Meta 6 Meta 8 Acervo
Paralisados há

mais de 100 dias

Quant. %

Jan/21 60,75% 14,71% 61,76% 0,49% NA NA NA 1662 257 15,46%

Fev/21 60,78% 36,90% 101,19% 5,84% NA NA NA 1677 275 16,40%

Mar/21 57,47% 117,65% 114,38% 9,77% NA NA NA 1573 242 15,38%

Abr/21 61,11% 112,02% 126,44% 14,53% NA NA NA 1568 128 8,16%

Mai/21 61,29% 119,52% 119,92% 16,96% NA NA NA 1555 0 0,00%

Jun/21 60,71% 122,07% 135,45% 21,32% NA NA NA 1530 12 0,78%

Jul/21 61,14% 134,62% 139,35% 21,32% NA NA NA 1471 6 0,41%

Ago/21 64,00% 127,18% 135,90% 23,83% NA NA NA 1497 71 4,74%

Set/21 63,73% 140,96% 138,44% 29,18% NA NA NA 1420 162 11,41%

Out/21 65,58% 120,70% 136,17% 31,49% NA NA NA 1669 126 7,55%

Nov/21 63,14% 120,61% 136,43% 38,76% NA NA NA 1603 170 10,61%

Dez/21 62,98% 108,89% 117,56% 38,76% NA NA NA 1625 210 12,92%

14 HISTÓRICO DA UNIDADE EM 2022

Gestão de Acervo

Mês
Taxa de
congest.

IAD Meta 1 Meta 2 Meta 4
Meta 8

Meta 12 Acervo

Paralisados há
mais de 100 dias

Femi.
Violen.
Domest.

Quant. %

Jan/22 62,72% 20,69% 53,70% 98,49% NA NA NA NA 1583 280 17,69%



Fev/22 60,05% 108,00% 71,73% 99,77% NA NA NA NA 1616 306 18,94%

Mar/22 62,73% 91,02% 100,00% 101,72% NA NA NA NA 1641 231 14,08%

Abr/22 61,57% 99,71% 107,34% 103,37% NA NA NA NA 1605 20 1,25%

Mai/22 60,73% 102,48% 106,08% 104,82% NA NA NA NA 1591 0 0,00%

Jun/22 59,98% 102,39% 101,29% 106,56% NA NA NA NA 1584 2 0,13%

Jul/22 61,01% 99,37% 119,78% 109,39% NA NA NA NA 1601 0 0,00%

Ago/22 62,08% 92,77% 109,09% 109,92% NA NA NA NA 1657 9 0,54%

Set/22 62,60% 94,81% 108,64% 111,26% NA NA NA NA 1649 55 3,34%

Out/22 61,40% 92,75% 109,30% 112,42% NA NA NA NA 1667 62 3,72%

Nov/22 59,94% 103,85% 109,79% 113,09% NA NA NA NA 1640 60 3,66%

Dez/22 60,56% 102,05% 105,88% 113,67% NA NA NA NA 1686 92 5,46%

15 HISTÓRICO DA UNIDADE EM 2023

Gestão de Acervo

Mês
Taxa de
congest.

IAD Meta 1 Meta 2 Meta 4 Meta 8
Meta1

0
Meta 11 Acervo

Paralisados há
mais de 100 dias

Quant. %

Jan/23 58,76% 117,65% 53,25% 105,44% NA NA NA 68,18% 1687 160 9,48%

Fev/23 61,43% 87,86% 77,18% 106,12% NA NA NA 68,18% 1733 111 6,41%

Mar/23 61,46% 87,59% 100,00% 108,06% NA NA NA 71,97% 1762 1 0,06%

Abr/23* 53,57% 98,15% 113,64% 108,53% NA NA NA 71,97% 1.304 0 0,00%

*Dados de Abril de 2023 foram extraídos do SEI em 19/04/2023. Os dados anteriores foram extraídos do Painel da 
Meta nº 7/2010/CNJ publicizado no site da Corregedoria-Geral de Justiça: https://corregedoria.tjce.jus.br/produtividade-
mensal/ e no SEI.

16 COMPARATIVO COM UNIDADES DE MESMA COMPETÊNCIA

Família

Varas Incluídas: 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª, 9ª, 10ª, 11ª, 12ª, 13ª, 14ª, 15ª, 16ª, 17ª, 18ª Varas de Família da Comarca de Fortaleza

Indicador
Unidades da Competência

Somada
Média da Competência Vara Inspecionada

Novos
Processos

5.913 328,5 379

Pendentes de
Julgamento

24.804 1.378 1.035

Processos
Julgados

5.412 300,66 334

Pendentes de
Baixa

29.298 1.627,66 1.304

Processos
Baixados

5.245 291,38 372

Taxa de
Congestionamento

60,95% 53,57%

Processos paralisados há mais de
100 dias

2.526 140,33 0

Percentual de Processos
paralisados

8,62% 0

Meta 1 94,24% 113,64%

Meta 2 109,28% 108,53%

Meta 4 Não aplicável.

Meta 5 Não aplicável.



Meta 8 Não aplicável.

Meta 10 Não aplicável.

Meta 11 80,68% 71,97%

17 AVALIAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE METAS
17.1 Taxa de Congestionamento (Meta para 2023 é 67,23%)
2019 62,75%
2020 61,02%
2021 62,96%
2022 60,13%
2023 (até o mês da inspeção) 53,57%
17.2 Índice de Atendimento à demanda – IAD (Meta para 2023 é 120,07%)
2019 111,82%
2020 147,76%
2021 105,53%
2022 102,27%
2023 (até o mês da inspeção) 98,15%
17.3 Julgados/Novos (Meta para 2023 é maior que 110,27%)
2019 114,71%
2020 134,70%
2021 114,32%
2022 113,62%
2023 (até o mês da inspeção) 88,13%
17.4 Meta 1 – Julgar mais processos do que os distribuídos
Julgados 50
Novos 40
Entrados 0
Entrados por redistribuição 5
Saídos 0
Saídos por redistribuição 1
Cumprimento 113,64%
Julgamentos para atingir a meta 0
17.5 Meta 2 – Julgar processos mais antigos
Julgados 43
Julgados anterior 1.143
Acervo Inicial 220
Entrados totais 8
Saídos totais 5
Pendentes 180
Cumprimento 108,53%
Julgamentos para atingir a meta 0
17.6 Meta 4 – Priorizar o julgamento dos processos relacionados aos crimes contra a 
administração pública, à improbidade administrativa e aos ilícitos eleitorais – Não aplicável. 
17.7 Meta 5 – Reduzir em 0,5% a taxa de congestionamento liquida de conhecimento. 
Cláusula de barreira: 56%. 
17.8 Meta 8 – Priorizar o julgamento dos processos relacionados aos crimes de violência 
doméstica – Não aplicável 
17.9 Meta 8 – Priorizar o julgamento dos processos relacionados aos crimes de feminicídio 
– Não aplicável 
17.10 Meta 10 – Impulsionar os processos de ações ambientais 
17.11 Meta 11 – Promover os Direitos da Criança e do Adolescente 
Julgados 1
Julgados anterior 18



Acervo Inicial 14
Entrados totais 1
Saídos totais 0
Pendentes 14
Cumprimento 71,97%
Julgamentos para atingir a meta 8

18 ANÁLISE

18.1. Considerações iniciais.

A  6ª  Vara  de  Família da  Comarca  de  Fortaleza  foi  incluída  no  circuito  de

inspeções  de  maio  de  2023  sob  responsabilidade  desta  Juíza  Corregedora  Auxiliar,  ora

subscrevente, conforme disposto na Portaria nº 5/2023/CGJCE, DJe 17 de fevereiro de 2023,

com processamento nos autos administrativos 0000227-21.2023.2.00.0806 – PJeCOR.

A  atividade  inspecional  foi  realizada  com  observância  aos  ditames  do

Provimento  n.º  02/2021/CGJCE  (Código  de  Normas  Judiciais),  com  apuração  de  dados

administrativos e processuais por intermédio de formulários direcionados pela Corregedoria e

alimentados  pela  unidade,  consultas  ao Sistema  de  Automação  da  Justiça  –  SAJPG  e  ao

Sistema de Estatística e Informações – SEI, além de visita, in loco, ocorrida em 26/04/2023.

Atendendo ao disposto no art. 42 do Provimento nº 02/2021/CGJCE (Código de

Normas  Judiciais),  o  Juízo  de  Direito encaminhou  o  Formulário  Eletrônico  de  Inspeção

Judicial preenchido com as informações básicas para o início dos trabalhos, bem como o Plano

de Gestão adotado na unidade. 

A Coordenadoria de Correição e Monitoramento das Unidades Judiciárias, por

sua  vez,  instruiu  este  procedimento  com  dados  estatísticos  da  unidade  e  os  atos  de

produtividade do magistrado. 

18.2.  Da Gestão da Unidade e do quadro de pessoal.

A unidade inspecionada possui como titular o magistrado José Ricardo Costa

D’Almeida  desde  09/09/2015,  que  não  acumula  funções  judiciais  e/ou  administrativas,  e

possui autorização para residir fora da comarca (CPA nº 8511810-64.2019.8.06.0001) e para

teletrabalho (CPA nº 8502775-41.2023.8.06.0001).

Com relação ao quadro de pessoal, a unidade possui 8 colaboradores, sendo: 3

estagiários de graduação, 1 técnico judiciário e 4 exclusivamente comissionados. 

No tocante ao atendimento às partes, foi informado que é realizado por todos os

meios: presencial, telefone, e-mail e balcão virtual, exceto whatsapp business.

Com  relação  ao  gerenciamento  do  sistema  SAJPG,  verificou-se  que  os



processos estavam devidamente sinalizados com as tarjas correspondentes, mormente quanto

as filas de trabalho que indicam “pré-conclusão”, como “aguardando análise de gabinete” e

“juntada  de  petição”,  mostraram-se  saneadas  durante  a  verificação  desta  Corregedoria,

constituindo evidência primeira de organização e de bom desempenho da unidade, o que

foi  confirmado pela  ausência  de  entraves  na  tramitação  processual, devendo  especial

atenção para as movimentações de conclusão nas quais se identificou conclusões repetitivas

caracterizando “dupla conclusão”. 

Quanto  ao  controle  gerencial  do  sistema  foi  detectado  processo  tramitando

arquivado definitivamente, sem a devida reativação, gerando prejuízo nos dados da unidade,

uma vez que os provimentos judiciais emitidos em processos arquivados não contabilizam.

Acerca da situação de processos com situação de “arquivado definitivamente”,

mas  em  trâmite,  faz-se  necessária  que  sejam  realizadas  as  devidas  movimentações  dos

mesmos,  devendo  o  feito  ser  desarquivado  ou  reativado  conforme  disciplina  a  Portaria

Conjunta nº 12/2021/PRES/CGJCE, DJe 30 de julho de 2021. 

Destaque-se  que  a  competência  do  módulo  judicial  é  contemplada  pela

Secretaria  Judiciária  de  1ª  Grau  (SEJUD)  e  portanto  os  expedientes  de  cumprimento  das

ordens judiciais não são confeccionados pelos próprios servidores da unidade. Dessa forma,

faz-se necessária a adoção de rotina de acompanhamento da confecção dos expedientes bem

como do seu cumprimento,  além disso importante o comparecimento de representante nas

reuniões  de  alinhamento  realizadas.  Conta  ainda  com o  Centro  Judiciário  de  Solução  de

Conflitos e Cidadania (CEJUSC) que realiza audiências de conciliação e mediação, além das

oficinas de Parentalidade. 

As  audiências  estão  sendo  realizadas  na  modalidade  presencial,  sendo

registradas  no sistema SAJPG, nos  dias  de  terça-feira  e  quinta-feira,  tais  atos  apresentam

relativa  celeridade  na  sua  realização,  dado  que  não  existem  audiências  pendentes  de

designação e a data mais distante é 20 de julho de 2023.

18.3.  Indicadores de desempenho/produtividade e cumprimento das metas 

nacionais.

Os trabalhos inspecionais focaram nos dados estatísticos da unidade, referentes

aos anos de 2021, 2022 e 2023, e na análise dos processos listados no bojo deste relatório, o

que  foi  suficiente  para  a  formação  de  um  diagnóstico  acerca  do  desenvolvimento  das

atividades jurisdicionais. 

Destaca-se que  a  unidade possui 1.304 processos pendentes de baixa,  o que

significa  uma redução  de 897 processos no acervo da unidade,  quando comparado com o



quantitativo existente na última inspeção, realizada em agosto de 2019, que totalizava  2.201

processos.  Importante  ainda  ressaltar  que  possui  3  procedimentos

investigatórios/inquérito/flagrante e 53 cartas precatórias.

Passo  a  expor  a  situação  verificada,  no  SAJPG,  durante  a  análise,  por

amostragem, dos processos inspecionados.

Na fila “concluso para despacho”, foram identificados 47 processos nessa fila,

estando  alguns  com entrada  desde  08/11/22, 27/06/2022,  08/09/2022  e  31/03/2022,  quais

sejam:  0131087-54.2011.8.06.0001,  0132773-71.2017.8.06.0001,  0102675-06.2017.8.06.0001  e

0160224-42.2015.8.06.0001,  que foram  conclusos  novamente,  sem  impulso  judicial,  em

02/03/2023,  06/03/2023 e  03/04/2023.  A sucessiva  movimentação  de  conclusão  dos  processos

pode interferir na confiabilidade do quantitativo de processos paralisados há mais de cem dias

fornecido pelo SEI. 

No  fluxo  “concluso  para  decisão  interlocutória”,  foram  inspecionados  10

processos,  estando  a  maioria  deles  com  tramitação  regular.  Contudo,  também  foram

identificados  dois  processos  (0175527-91.2018.8.06.0001  e  0196405-71.2017.8.06.0001)

conclusos  para  decisão  em  27/02/2022  e  15/02/2022  e  novamente  em  02/03/2023, sem

impulso judicial.

Em relação aos feitos “conclusos para sentença” (2), verificou-se que não há

nenhum com excesso de prazo de conclusão, estando um deles inserido na Meta 2 do CNJ.

No tocante às Carta Precatórias, detectamos uma tramitação satisfatória, visto

que,  conforme  verificado  nos  processos  inspecionados  acima, estão  todas  com  o  devido

impulso judicial logo após a distribuição para a unidade.  Nesse ponto, observou-se falha no

acompanhamento  do  cumprimento  dos  expedientes  das  Cartas  Precatórias,  a  exemplo  do

Processo nº 0011933-22.2023.8.06.0001 e Processo nº 0041752-38.2022.8.06.0001, no qual se

identificou  respectivamente  que  o  mandado  foi  expedido,  tendo  decorrido  o  prazo  para

devolução,  bem  como  que  foi  expedido  ofício  em  dissonância  com  a  determinação  do

magistrado. 

Quanto  aos  processos  atinentes  à  interdição/tutela/curatela  que  foram

inspecionados identificou-se alguns  com retardo na tramitação em razão da dificuldade na

realização  da  perícia  médica.  Acerca  dessa  dificuldade,  durante  a  visita  à  unidade  em

26/04/2023, o magistrado destacou que a desatualização do cadastro no SIPER e a ausência de

peritos ocasionam atrasos na realização das perícias. Além disso, o convênio do Tribunal de

Justiça  com NPDM  (Núcleo  de  Pesquisa  e  Desenvolvimento  de  Medicamentos)  não  está

atendendo a contento as demandas das unidades de família, uma vez que as perícias não são



feitas com regularidade.  

Há de se destacar também que a unidade não possui processos paralisados há

mais  de  100 dias  no SEI,  que  é  sinalização  da  inexistência  de  morosidade  na  prestação

jurisdicional.

Com relação a verificação no BNMP em conjunto com SAJPG, identificou-se

que os Alvarás de Soltura estão sendo devidamente expedidos através do BNMP; contudo, em

consulta aos processos não foi possível constatar a data de cumprimento dos alvarás, tendo

sido identificado tão somente a expedição e o envio para cumprimento.

No  que  diz  respeito  ao  monitoramento  das  Metas  do  CNJ  e  demais

indicadores:

A referida  unidade,  finalizou  o  ano  de  2021  com:  108,89%  de  Índice  de

Atendimento à Demanda; 62,98% de taxa de congestionamento; 117,56% de alcance da Meta

1 do CNJ; 38,76% de alcance da Meta 2 do CNJ; 210 processos paralisados há mais de cem

dias; 1.625 processos pendentes de baixa (acervo).

Analisando o ano de 2022 em comparação com 2021, percebe-se que:

a) A taxa de congestionamento diminuiu para 60,56% (dez/22),

b) O acervo aumentou para 1.686 processos pendentes de baixa (dez/22),

c) A Meta 1  não superou o ano de 2021 e finalizou 2022 com o alcance de

105,88%,

d) O IAD não superou 2021 que finalizou em 2022 com o alcance 102,05%,

e) A Meta 2 superou o ano de 2021 e foi alcançada em 113,67% (dez/22),

f) O percentual de processos paralisados há mais de 100 dias  foi reduzido de

12,92%  (dez/21)  para  5,46%(dez/22),  o  que  correspondeu  um  redução  de  118  processos

paralisados há mais de cem dias.

Em relação ao ano de 2023, até o mês de abril, a unidade possui os seguintes

resultados:

a)  A taxa  de  congestionamento  diminuiu de  60,56% (dez/22)  para  53,57%

(abril/23),

b) O acervo reduziu de 1.686 processos (dez/22) para 1.304 feitos (abril/23),

c) A Meta 1 foi cumprida em 113,64% (abril/23),

d) O IAD atingiu 98,15% (abril/23),

e) A Meta 2 alcançou 108,53%,

f) A Meta 11, que foi inserida pelo CNJ em 2023, foi alcançada (71,97%),



g) O percentual de processos paralisados há mais de 100 dias foi zerado.

Os dados acima foram extraídos do SEI. 

Ademais,  em comparação  com as  outras  unidades  de  igual  competência  da

comarca de Fortaleza, observa-se que a 6ª Vara de Família apresenta-se com entrada superior

a média de processos novos; taxa de congestionamento abaixo da média; acervo menor

que média; maior número de processos baixados; percentual de alcance da meta  1 do

CNJ acima da média; no tocante às metas 2 e 11 do CNJ, a unidade alcançou percentual

um pouco abaixo da média, conforme se depreende do quadro 16 deste relatório.

Assim, diante dos aspectos verificados nesta inspeção, evidencia-se que a

unidade mantém um aperfeiçoamento no serviço judicial.

No mais, quanto as omissões e irregularidades consignadas neste relatório são

sanáveis  com  a  implementação  das  seguintes  recomendações  e  medidas  específicas,

atendendo-se, assim, ao desiderato maior da atividade pedagógica desta Corregedoria.

19 CONCLUSÃO

Por todo o exposto no item 18 – ANÁLISE deste Relatório de Inspeção,

conclui-se que a 6ª  Vara de Família  da Comarca de Fortaleza possui  gestão processual

eficiente e necessita de aperfeiçoamento na gestão administrativa objetivando, sobretudo,

sanar pequenas divergências dos dados estatísticos existentes entre os sistemas SAJPG e

SEI.

A unidade apresenta retardo na tramitação dos processos que necessitam de

perícia  médica,  diante  da  dificuldade  em nomeação  de  perito  disponível.  A par  disso,

sugere-se que seja expedido ofício à Diretoria do Fórum Clóvis Beviláqua para adoção das

medidas  administrativas  que entender  necessárias  a  fim de possibilitar  a  realização das

perícias pelos profissionais credenciados junto ao SIPER ou através de outro convênio.

Considerando  os  achados  resultantes  desta  inspeção,  propõem-se  as

seguintes medidas para o aprimoramento da unidade:

19.1. Recomendações à unidade:

19.1.1. Manter  monitoramento  e  efetivação  das  Metas  Nacionais  do

Judiciário para 2023, com destaque para as Metas 1 (julgar quantidade maior de processos

de  conhecimento  do  que  os  distribuídos  no  ano  corrente),  2  (identificar  e  julgar,  até

31/12/2023, pelo menos 80% dos processos distribuídos até 31/12/2019, no 1º grau) e 11

(Promover os Direitos da Criança e do Adolescente);

19.1.2.  Instituir  rotina  de  acompanhamento  do  cumprimento  das  cartas



precatórias,  com o intuito de evitar que tais procedimentos fiquem paralisados no juízo

deprecante ou que os expedientes estejam em dissonância com a decisão judicial;

19.1.3. Cobrar os mandados aguardando cumprimento há mais de 45 dias,

com envio de ofício à CEMAN, bem como instituir rotina de cobrança de mandados sem

devolução há bastante tempo;

19.1.4. Promover as medidas necessárias a fim de sanear o sistema SEI, com

o intuito de que passe a refletir a real situação da unidade;

19.1.5 Revisar o  plano  de  gestão  adotado  na  unidade  com  as  devidas

definições de tarefas e metas mensais para cada servidor, além de reuniões periódicas de

alinhamento para definição de estratégias em conjunto.

19.2. Determinações à unidade:

19.2.1  Realizar  a  movimentação  de  reativação  processual,  conforme

disciplina a Portaria Conjunta nº 12/0221/PRES/CGJCE, DJe 30 de julho de 2021;

19.2.2 Adequar o cumprimento dos alvarás de soltura na forma disciplinada

no art.  6º  e seguintes da Resolução nº  417/2021/CNJ, DJe/CNJ nº  244/2021,  de 21 de

setembro de 2021, devendo ser cerificada a data de cumprimento do alvará de soltura após

sua expedição;

19.2.3  Cumprir as medidas pontuadas nos processos inspecionados.

Não  há  necessidade,  portanto,  de  instauração  de  qualquer  medida

administrativa  no  âmbito  desta  Corregedoria  para  acompanhamento/monitoramento  de

indicadores de desempenho ou para esclarecimento de situação de fato ou irregularidade,

sendo o bastante, para aprimoramento do serviço judiciário, o cumprimento das proposições

(recomendações/determinações) contidas no presente relatório, razão pela qual submeto os

presentes  autos  com  a  sugestão  de  que  o  magistrado  titular  seja  notificado  para

conhecimento das recomendações acima e cumprimento das determinações, facultando-lhe

apresentar manifestação no prazo de 10 dias. 

Escoado  o  prazo  para  manifestação,  caso  acatado,  sugiro  que  os  autos

prossigam com seu  curso  regular  devendo  ser  encaminhados  ao  Conselho  Superior  da

Magistratura para análise e deliberação, nos termos do art. 57 do Regimento Interno desta

Corregedoria-Geral da Justiça e art. 40, §2º, do Código de Normas Judiciais (Provimento nº

02, de 18 de janeiro de 2021, da Corregedoria Geral da Justiça).

Fortaleza, data da assinatura eletrônica

ANA KAYRENA DA SILVA FREITAS
Juiz Corregedor Auxiliar


